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    APRESENTAÇÃO




    Marcelo Backes




    Friedrich Nietzsche (1844-1900) é um dos pensadores mais importantes de todos os tempos, um dos filósofos mais estudados nos dias de hoje. Estendeu sua influência para muito além da filosofia, adentrando a literatura, a poesia e todos os âmbitos das belas-artes. Marcou movimentos que vão do naturalismo alemão ao existencialismo francês, e escritores tão diferentes quanto os irmãos Heinrich e Thomas Mann. Com sua obra aparentemente fragmentária, que adquire unidade e vitalidade orgânica ao manejar o aforismo, Nietzsche mostrou, desde o início, que todo o pensador – todo o artista – genuíno tem de conspurcar o próprio ninho. E, assim, ele, que nasceu em uma família de pastores protestantes, cercado de moral e religião por todos os lados, fez da moral e da religião o alvo de seus combates, considerando sua guerra pessoal contra ambas sua maior vitória.




    Além do bem e do mal (1886) é o centro dessa guerra, o primeiro livro “destrutivo” após o ainda “construtivo” Zaratustra (1883-85), o primogênito entre seus escritos negativos e negadores, conforme o próprio Nietzsche declara em seu Ecce homo (1888, publicado apenas em 1908),[1] a mais singular entre as autobiografias que o mundo jamais conheceu. Em Ecce homo, essa obra maior do egocentrismo humano, Nietzsche afirma ainda que Além do bem e do mal é a primeira crítica séria da modernidade, da ciência moderna, da arte moderna e até mesmo da política moderna, e que, depois do olhar distante do Zaratustra, concentrou o foco sobre aquilo que está mais próximo do homem, aquilo que o rodeia na vida cotidiana.




    De um modo geral, Além do bem e do mal retoma os temas mais decisivos de Humano, demasiado humano (1878-80), mas o faz de forma ainda mais livre, mais ousada, mais profunda e ao mesmo tempo mais escondida, misteriosa e labiríntica. Na obra, Nietzsche desenvolve uma verdadeira crítica da filosofia, da religião e da moral, apontando as congruências existentes entre as três. Alega que o cristianismo representou a orientalização do mundo antigo e a reversão nefasta de todos os valores ainda nobres da Grécia e de Roma, que ele significou a revolta fundamentalmente plebéia do escravo oriental contra seu senhor e é uma enfermidade vital que transformou o homem europeu de seu tempo em um monstro sublime. Nietzsche diz ainda que toda a filosofia praticada até sua época continua presa a preconceitos morais. Mais que isso, acusa a filosofia de assumir de maneira acrítica as noções da moral vigentes e de não se posicionar – conforme deveria – além do bem e do mal; e isso desde Platão, mas mais do que nunca em Kant, o filósofo da ética. A saída proposta por Nietzsche é a psicologia. Ele a declara instância decisiva na solução do embate, e única “ciência” capaz de jogar a âncora da análise mais fundo; só com a ajuda dela o pensamento – a especulação – pode tentar alcançar as distâncias mais noturnas da alma humana.




    Na esteira desse debate e no centro de Além do bem e do mal, Nietzsche desenvolve conceitos como os de “moral de senhor” e “moral de escravo”. A “moral do senhor” seria nobre, soberana, animicamente elevada; uma moral da hierarquia que despreza tudo aquilo que é baixo, que pensa baixo, uma moral que vê no baixo o ruim. Já a “moral de escravo” teria tendência niveladora, vontade de igualdade, e enalteceria tudo que é pobre, fraco e enfermo; tudo que é baixo. E mais uma vez o vigoroso espírito crítico de Nietzsche se volta contra a ética do ocidente, e especificamente contra a ética cristã. Se para ela o bom é o humilde, o pacífico, o maleável, e o mau é o forte, o enérgico e o altivo, para Nietzsche isso significa apenas a moralidade de um mundo dividido entre senhores e escravos. O valor supremo que deve nortear o critério do que é bom, verdadeiro e belo é, para Nietzsche, a vontade do forte. Trocando em miúdos e esboçando o pensamento de Nietzsche a grosso modo: é bom o que vem da força, é mau o que vem da fraqueza. No mesmo sentido, aliás, Nietzsche ataca a democracia e os movimentos socialistas e comunistas mais à esquerda, dizendo que eles propagam o apequenamento do homem e a mediocridade geral.




    Para Nietzsche o homem aspira à imortalidade, mas isso não significa – nem importa – nada, já que a realidade se repete a si mesma num devir renitente, que constitui o eterno retorno. O homem só se salva pela aceitação da finitude, pois assim se converte em dono de seu destino, se liberta do desespero para afirmar-se soberanamente no gozo e na dor de existir, ultrapassando os limites de sua condição. De modo que o futuro da humanidade depende dos super-homens, capazes de se sobrepor à fraqueza, e não da integração destes ao rebanho comum dos fracos.




    





    O filósofo e seus intérpretes




    Nietzsche viveu sempre sobre a navalha da interpretação. Mal interpretado como filósofo, tanto em função de seu estilo poético – Nietzsche foi um dos maiores estilistas de uma língua que critica ferozmente, sobretudo em Além do bem e do mal –, quanto devido à exploração de certos aspectos de seu pensamento, mal-versados pela irmã Elisabeth e pelo nazismo, Nietzsche demorou a ser levado a sério no âmbito da filosofia.




    Primeiro foram as acusações duras vindas da esquerda, que deturparam seu pensamento depois do impulso inicial dado pela irmã. Nacionalista – alemã fanática, assim como o marido morto, Elisabeth chegou a escrever uma biografia do irmão. Na biografia (1897-1904), deturpou – a serviço dos ideais chauvinistas – os fatos biográficos e as opiniões políticas de Nietzsche, atribuindo caráter nacionalista às investidas do filósofo contra os valores cristãos e a seus conceitos da “vontade de poder” e do “super-homem”. A obra póstuma A vontade de poder, abandonada por Nietzsche, foi organizada pela irmã. Nela, Elisabeth reuniu arbitrariamente notas e rascunhos de Nietzsche, muitas vezes infiéis às idéias do autor. Elisabeth chegou a falsificar algumas cartas do filósofo, responsáveis em parte pela má fama que cairia sobre ele anos mais tarde, como profeta da ideologia alemã que veio a culminar no nazismo. (Erich Podach, editor das obras do filósofo, diz que a irmã malversou, sim, o legado de Nietzsche, mas mostra-se coerente ao alegar que ela jamais teria alcançado ludibriar o mundo acadêmico e letrado da Alemanha inteira se o mesmo mundo não estivesse preparado para tanto, e inclusive não sentisse uma espécie de “necessidade” de cair no engodo.)




    Mais tarde, Nietzsche foi limitado à condição de mero poeta-filósofo e, na melhor das hipóteses, filósofo-poeta; e o máximo que alcançou por muito tempo foi ser caracterizado como um “filósofo da vida” na esteira de Schopenhauer, ou seja, um filósofo que deixa para trás o mundo dos conceitos abstratos e sua interpretação teórica para se ocupar dos motivos da precariedade espiritual e cultural de seu tempo. De fato e na realidade, Nietzsche foi um dos críticos mais ferozes da religião, da moral e da tradição filosófica do ocidente; um dos primeiros filósofos desde a Antigüidade a tentar abarcar – de maneira inteiriça – o homem na condição de fenômeno. Sua potência na condição de antípoda da superficialidade de um mundo cristão e burguês é equivalente a de Kierkegaard e Karl Marx. Seu ímpeto prospectivo e especulativo encontrou força semelhante apenas em seus antecessores do “Sturm und Drang”, o movimento literário de índole romântica e exacerbada, que festejou o gênio e a inspiração da musa.




    Assim – e merecidamente –, os intérpretes de Nietzsche sempre colocaram o filósofo no apogeu de um desenvolvimento, no fim de uma evolução, no auge de um processo histórico; ou no princípio da decadência...




    Karl Jaspers, por exemplo, dividiu a história do pensamento ocidental em dois períodos, fazendo de Nietzsche um divisor de águas. Se antes de Nietzsche dominava o “conhece-te a ti mesmo” socrático – que perdurou até Hegel, com o qual alcançou seu ápice –, depois dele a filosofia se caracteriza por um profundo desengano em relação à racionalidade, pela dissolução de todos os elos entre as coisas e pela queda de todas as autoridades.




    György Lukács viu em Nietzsche o “destruidor da razão”, a “expressão da ideologia reacionária do imperialismo mundial”, principalmente no livro intitulado De Nietzsche a Hitler ou o Irracionalismo e a Política Alemã. Heidegger, por sua vez, identificou Nietzsche como o último dos filósofos metafísicos e colocou o divisor de águas em si mesmo, dizendo ter sido ele o primeiro filósofo não-metafísico da história da filosofia ocidental. Coisa que Karl Marx já postulava um século antes, seja dito.[2]




    Max Weber, de sua parte, disse: “O mundo onde nós mesmos existimos em termos de pensamento é um mundo cunhado pelas figuras de Marx e Nietzsche”. Michel Foucault desenvolveu a Teoria do Filósofo e a base de todo seu pensamento sobre a visão que ele mesmo tinha da obra do pensador alemão. Foucault vê Marx e Hegel como os responsáveis pelo humanismo de seu tempo e Nietzsche como a opção não-dialética – e, portanto, não-humanista – a esse ponto de vista.




    Fundamentais na reavaliação recente da obra de Nietzsche foram a biografia escrita pelo professor da Universidade de Basiléia Curt Paul Janz, em três volumes (que através de uma intensa pesquisa genética desvendou aspectos da vida e da obra de Nietzsche até então desconhecidos), as investidas polêmicas de Erich Podach e sobretudo a edição de suas Obras Completas encaminhada por Giorgio Colli e Mazzino Montinari em 1969.




    





    Uma filosofia em aforismos




    O aforismo sempre viveu na fronteira entre a poesia e a filosofia. Se a origem do aforismo no mais das vezes é espontânea como a da lírica, ele pensa o mundo com a consciência extrema típica da filosofia. Fragmentário e anti-sistemático, sentencioso no ato de lapidar uma sensação ou um pensamento e propício tanto a representar a realidade quanto a esboçar aquilo que ainda não é real, o aforismo pode alcançar o estatuto de obra na extensão exígua de apenas três linhas. É um estilhaço de pensamento, uma máxima espirituosa de fôlego curto e sabedoria imensa. É uma formulação arguta – ora combativa, ora contemplativa –, apta a desvelar o mundo na ligeireza de um espasmo.[3] Mais que uma conceituação do aforismo, o esboço de conceito serviria muito bem para caracterizar a filosofia de Nietzsche, sobretudo quando assume a forma que assume em livros como Além do bem e do mal.




    A tradição do aforismo é antiga. Hipócrates foi o primeiro escritor de aforismos e criou um gênero ao publicar seus Aphorismoi, por volta de 400 a.C. O opúsculo era apenas uma compilação de regras de tratamento médico, expostas de forma curta e programática. O procedimento aforístico também marcou a obra de Heráclito, a especulação moral de Sêneca, a observação histórica de Plutarco, as cartas de Marco Aurélio, a ética de Confúcio e as sentenças de Salomão. A partir do renascimento, a abrangência do aforismo estendeu-se ao estudo dos caracteres e ao ensinamento humano, ganhando desenvolvimento moderno com os adágios de Erasmo e com a teoria de Bacon. Mas foi só no barroco que o gênero veio a se desenvolver de verdade. A tentativa de iluminar, em sentenças curtas, os paradoxos vitais que surgiram a partir do período deu origem ao aforismo segundo o conhecemos hoje. O espanhol Baltasar Gracián, carro-chefe do conceptismo espanhol, foi decisivo na popularização do gênero, com a publicação de Oráculo manual y arte de prudencia, em 1647. Pascal, com a seriedade religiosa dos Pensamentos, e La Rochefoucauld, com a satirização do amor-próprio em suas Máximas, modernizaram o gênero.




    Na Alemanha a contemplação interior ganharia importância e o aforismo se tornaria mais subjetivo. Se na França ele teve sempre uma forma mais fechada e uma tendência didática – até La Rochefoucauld escreve para a sociedade –, na Alemanha o aforismo nasce mais aberto, é bem mais privado e configura uma arte essencial na lida consigo mesmo.




    Lichtenberg foi o primeiro aforista alemão. Inaugurou uma tradição secundada pelo romantismo universalizante de Friedrich von Schlegel e Novalis, incrementada pelo “irracionalismo” brilhante de Schopenhauer, pessoalizada por Heine, trabalhada de forma oculta nos Diários de Hebbel e levada aos píncaros por Nietzsche. Karl Kraus, já no século XX, voltaria a fazer uso do aforismo em toda sua força; assim como Franz Kafka e Ernst Jünger. Antes de Lichtenberg, o aforismo já existia na Alemanha, na condição de procedimento, nos provérbios de Lutero, nos epigramas de Gryphius e nas fábulas de Lessing.




    A importância do aforismo na obra de Nietzsche é tão grande a ponto de ser a base formal de suas obras e de sua filosofia, como já era, em parte, no caso de Schopenhauer e, mais ainda, no de Blaise Pascal, cuja obra Nietzsche aliás ataca seguidamente, e no de Nicolas Chamfort, a quem Nietzsche elogia constantemente.




    O impressionismo de Nietzsche desvendava o mundo aforisticamente. Na verdade, o autor parece capaz de filosofar apenas através do espasmo do aforismo e do fulgor poético do ditirambo. Nietzsche filosofou em aforismos e considerava-se o mestre do gênero na pátria literária de Lichtenberg. Sobre o aforismo, Nietzsche chegou a dizer, manifestando toda a humildade que sempre o caracterizou e unindo seu nome eternamente ao destino do gênero:




    





    O aforismo, a sentença, gêneros nos quais eu sou o primeiro entre os mestres alemães, são as formas da “Eternidade”; minha ambição é dizer, em dez frases, o que todos os outros dizem num livro... o que todos os outros não dizem num livro...




    





    Além do bem e do mal – que agora encontra nova edição na tradução cuidadosa e precisa de Renato Zwick – é um dos maiores exemplos do vigor aforístico de Nietzsche.




    Muito além de toda a “petulância” que caracteriza a obra, Nietzsche afirma a vida onde Schopenhauer a nega, e arranca a compaixão do centro da ética, lançando um vitupério contra o amolecimento humanitário de sua época. Além do bem e do mal também não deixa de ser uma espécie de síntese da obra de Nietzsche pelo seu caráter provocador, pelo fato de levar a provocação às últimas conseqüências, por representar um universo no qual ninguém entra sem alguma expectativa e do qual ninguém sai sem reagir.


  




  

    Prólogo




    Pressupondo que a verdade seja uma mulher – o quê?, não é fundamentada a suspeita de que todos os filósofos, na medida em que foram dogmáticos, pouco entendiam de mulheres? De que a medonha seriedade, a canhestra impertinência com que até agora eles costumaram abordar a verdade foram meios inábeis e indecorosos para conquistar justamente uma moça? O certo é que ela não se deixou conquistar – e todo tipo de dogmatismo está hoje parado por aí numa atitude de tristeza e desânimo. Se é que ainda está parado! Pois há zombeteiros que dizem que ele caiu, que todo dogmatismo se encontra por terra, e mais, que todo dogmatismo se encontra nas últimas. Falando seriamente, há boas razões para esperar que toda dogmatização na filosofia, por mais solene, por mais definitiva e acabada que tenha se mostrado, possa ter sido tão-somente uma nobre criancice e coisa de principiantes; e está talvez bastante próximo o tempo em que mais e mais se compreenderá o que efetivamente já não bastou para servir de pedra fundamental a tais sublimes e absolutos edifícios filosóficos que os dogmáticos até agora construíram – alguma superstição popular de um tempo imemorial (tal como a superstição da alma, que, como superstição do sujeito e do eu, ainda hoje não cessou de gerar absurdos), talvez algum jogo de palavras, uma sedução por parte da gramática ou uma atrevida generalização de fatos por demais limitados, por demais pessoais, por demais humanos, demasiado humanos. A filosofia dos dogmáticos foi, assim esperamos, apenas uma promessa para daqui a milênios: da mesma forma que em época ainda mais antiga a astrologia, a cujo serviço talvez se despendeu mais trabalho, dinheiro, sagacidade, paciência do que até agora a serviço de qualquer ciência efetiva: – devemos à astrologia e às suas pretensões “supraterrenas” o grande estilo da arquitetura da Ásia e do Egito. Parece que todas as grandes coisas, a fim de se inscrever no coração da humanidade com exigências eternas, devem primeiramente vagar pela Terra como carantonhas monstruosas e aterradoras: uma dessas carantonhas foi a filosofia dogmática, exemplos dela a doutrina vedanta na Ásia e o platonismo na Europa. Não sejamos ingratos com ela, por mais certo que também se deva admitir que o mais grave, o mais duradouro e o mais perigoso de todos os erros cometidos até agora tenha sido um erro de dogmático, a saber, a invenção platônica do espírito puro e do bem em si. Doravante, porém, quando esse erro está superado, quando a Europa respira aliviada desse pesadelo e pelo menos pode gozar um – sono mais saudável, nós, cuja tarefa é a própria vigília, somos os herdeiros de toda a energia que a luta contra esse erro acumulou.[4] Falar do espírito e do bem conforme Platão o fez significa, de fato, colocar a verdade de pernas para o ar e mesmo negar o caráter perspectivo, a condição fundamental de toda a vida; deve-se até, na condição de médico, perguntar: “Donde semelhante doença na mais bela planta da Antigüidade, em Platão? Corrompeu-o realmente o malvado Sócrates? Teria Sócrates sido realmente o corruptor da juventude? E teria merecido sua cicuta?” – Mas a luta contra Platão, ou, para dizê-lo de modo mais compreensível e para o “povo”, a luta contra a opressão cristã-eclesiástica de milênios – pois o cristianismo é platonismo para o “povo” –, criou na Europa uma magnífica tensão do espírito como jamais houve igual sobre a Terra: com um arco assim tensionado pode-se doravante atirar nos alvos mais distantes. Todavia, o homem europeu sente essa tensão como um estado de necessidade; e por duas vezes já se tentou em grande estilo distender o arco, a primeira delas através do jesuitismo, a segunda através do Esclarecimento democrático – o qual, com a ajuda da liberdade de imprensa e da leitura de jornais, pôde realmente conseguir que o espírito não sinta mais a si mesmo tão facilmente como “necessidade”! (Os alemães inventaram a pólvora – parabéns! Mas eles também a liquidaram – eles inventaram a imprensa.) Mas nós, que não somos nem jesuítas, nem democratas, nem mesmo alemães o bastante, nós, bons europeus e espíritos livres, muito livres – nós ainda as possuímos, a inteira necessidade do espírito e a inteira tensão de seu arco! E talvez também a seta, a tarefa e, quem sabe?, o alvo.....




    





    Sils-Maria, Alta Engandina




    Junho de 1885


  




  

    Primeira parte


    Dos preconceitos dos filósofos




    1




    A vontade de verdade, que ainda nos seduzirá a muitas ousadias, essa célebre veracidade, da qual todos os filósofos até agora falaram com veneração: que questões essa vontade de verdade já não nos colocou! Que estranhas, graves, questionáveis questões! Essa já é uma longa história – e, no entanto, não parece que ela começou agorinha mesmo? Será de espantar se enfim nos tornamos desconfiados, perdemos a paciência, olhamos em volta impacientemente? Que também nós aprendemos com essa esfinge, por nossa parte, a questionar? Quem é propriamente que nos coloca questões aqui? O que em nós almeja propriamente “à verdade”? – Na realidade, detivemo-nos longamente diante da pergunta pela causa dessa vontade – até que, por fim, estacamos completamente diante de uma pergunta ainda mais fundamental. Nós perguntamos pelo valor dessa vontade. Supondo que queremos a verdade: por que não, preferentemente, a inverdade? E a incerteza? Ou mesmo a ignorância? – O problema do valor da verdade se colocou diante de nós – ou fomos nós que nos colocamos diante do problema? Quem de nós aqui é Édipo? Quem a Esfinge? É um encontro, assim parece, de interrogações e pontos de interrogação. – E acreditariam em nós se por fim disséssemos que, segundo nos parece, o problema jamais foi colocado até agora – que fomos nós que o vimos, encaramos, ousamos pela primeira vez? Pois há uma ousadia nisso, e talvez não haja maior.




    2




    “Como poderia algo se originar de seu oposto? Por exemplo, a verdade do erro? Ou a vontade de verdade da vontade de ilusão? Ou a ação desinteressada do interesse próprio? Ou a pura e solar contemplação do sábio a partir da concupiscência? Semelhante origem é impossível; quem sonha com isso, um louco, até algo pior; as coisas de supremo valor devem ter uma outra origem, própria – elas não podem ser deriváveis desse mundo transitório, sedutor, ilusório, baixo, dessa confusão de loucura e cobiça! Sua origem está antes no seio do ser, no eterno, no deus oculto, na ‘coisa em si’ – aí deve estar seu fundamento, e em mais nenhum outro lugar!” – Esse modo de julgar constitui o preconceito[5] típico pelo qual os metafísicos de todos os tempos se deixam reconhecer; esse tipo de valoração se encontra por trás de todos os seus procedimentos lógicos; dessa sua “crença” se esforçam por extrair seu “saber”[6], por algo que no final será solenemente batizado de “a verdade”. A crença fundamental dos metafísicos é a crença nas oposições de valores. Nem ao mais cauteloso deles ocorreu duvidar disso já aqui na soleira, onde, porém, era o mais necessário: mesmo quando eles haviam jurado para si próprios “de omnibus dubitandum”[7]. Pois se pode duvidar, em primeiro lugar, se há mesmo oposições e, em segundo lugar, se essas valorações e oposições de valor populares sobre as quais os metafísicos imprimiram seu selo não são talvez somente avaliações de fachada, somente perspectivas provisórias, e talvez, além disso, a partir de um ângulo, talvez de baixo para cima, perspectivas de rã[8], por assim dizer, para tomar de empréstimo uma expressão familiar aos pintores. Apesar de todo o valor que possa caber àquilo que é verdadeiro, veraz, desinteressado: existe a possibilidade de que devêssemos atribuir à aparência, à vontade de ilusão, ao interesse próprio e à cobiça um valor superior e mais fundamental para toda vida. Seria até mesmo possível que aquilo que constitui o valor dessas boas e veneradas coisas resida precisamente em serem elas insidiosamente aparentadas, ligadas, entrelaçadas, talvez até essencialmente iguais a essas coisas ruins, aparentemente contrárias. – Talvez! – Mas quem está disposto a se preocupar com tais perigosos talvezes! Para tanto é já preciso esperar a chegada de uma nova espécie de filósofos, tais que possuam um outro gosto e inclinação, contrários aos que até agora existiram – filósofos do perigoso “talvez” em todos os sentidos. – E falando com toda seriedade: eu vejo esses novos filósofos surgirem no horizonte.




    3




    Depois que atentei por tempo o bastante para as entrelinhas e para os manejos dos filósofos, digo a mim mesmo: deve-se incluir a maior parte do pensamento consciente entre as atividades instintivas, e inclusive no caso do pensamento filosófico; aqui se precisa mudar a maneira de ver da mesma forma que se mudou a maneira de ver com respeito à hereditariedade e ao “inato”. Assim como o ato do nascimento pouco interessa a todo o processo e progresso da hereditariedade, assim tampouco “estar consciente”[9] é oposto em qualquer sentido decisivo ao que é instintivo – a maior parte do pensamento consciente de um filósofo é secretamente guiada e compelida a determinados rumos pelos seus instintos. Mesmo por trás de toda lógica e de sua aparente soberania de movimentos se encontram valorações, falando mais claramente, exigências fisiológicas de conservação de uma determinada espécie de vida. Por exemplo, que o determinado valha mais que o indeterminado, a aparência valha menos que a “verdade”: semelhantes avaliações, apesar de toda a sua importância reguladora para nós, poderiam ser tão-somente avaliações de fachada, uma determinada espécie de niaiserie[10], tal como seria necessária precisamente para a conservação de seres como os que somos. Admite-se, pois, que não é exatamente o homem a “medida das coisas”...




    4




    A falsidade de um juízo não chega a ser para nós objeção alguma contra um juízo; é nisto que a nossa nova linguagem talvez soe mais estranha. A questão é até que ponto ele é fomentador da vida, conservador da vida, conservador da espécie, talvez inclusive melhorador da espécie; e nós estamos fundamentalmente inclinados a afirmar que os juízos mais falsos (entre os quais se incluem os juízos sintéticos a priori) são os mais imprescindíveis para nós, que sem uma aceitação das ficções lógicas, sem medir a realidade pelo mundo puramente inventado do absoluto, idêntico a si mesmo, sem uma constante falsificação do mundo através do número, o homem não poderia viver – que a renúncia a juízos falsos seria uma renúncia à vida, uma negação da vida. Admitir a inverdade como condição da vida: isso significa, sem dúvida, opor-se de uma maneira perigosa aos sentimentos de valor habituais; e uma filosofia que ousa isso, apenas por fazê-lo já se coloca além do bem e do mal.




    5




    O que incita a olhar todos os filósofos de um modo meio desconfiado, meio zombeteiro não é o fato de mais e mais se descobrir o quanto eles são inocentes – com que freqüência e com que facilidade eles se enganam e se perdem, em poucas palavras, sua criancice e infantilidade –, mas o fato de que eles não procedem de modo honesto o bastante, ao mesmo tempo em que fazem em conjunto um grande e virtuoso alarido tão logo o problema da veracidade seja tocado ainda que de leve. Todos fazem de conta que descobriram e alcançaram suas autênticas opiniões através do desenvolvimento próprio de uma dialética fria, pura, divinamente despreocupada (à diferença dos místicos de todas as categorias, mais honestos que eles e mais simplórios – os místicos falam de “inspiração”): enquanto, no fundo, defendem uma tese adotada antecipadamente, uma idéia repentina, uma “inspiração”, geralmente um anelo abstratizado e peneirado, com razões procuradas posteriormente: – são, todos eles, advogados que não querem ser chamados por esse nome, e, na sua maioria, até mesmo defensores manhosos de seus preconceitos, que batizam de “verdades” – e estão muito distantes da coragem de consciência que confessa isso, precisamente isso, a si própria, muito distantes do bom gosto da coragem que também dá isso a entender, seja para advertir um inimigo ou um amigo, seja por uma alegria incontida e para zombar de si própria. A tão rígida quanto decorosa tartufice do velho Kant, com a qual ele nos atrai às vias dialéticas clandestinas que conduzem, ou melhor, seduzem, ao seu “imperativo categórico” – esse espetáculo faz sorrir a nós, exigentes, que encontramos um divertimento nada pequeno em atentar para os manejos de velhos moralistas e pregadores da moral em suas sutis perfídias. Ou então aquele hocus-pocus[11] de forma matemática com o qual Espinosa como que blinda com bronze e mascara sua filosofia – “o amor à sua sabedoria”, afinal, interpretada a palavra correta e justamente – com o propósito de amedrontar de antemão a coragem do atacante que ouse lançar o olhar a essa inconquistável virgem e Palas Atena[12]: – quanto do próprio temor e vulnerabilidade não trai essa mascarada de um doente ermitão!
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    Pouco a pouco se tornou evidente para mim o que foi toda grande filosofia até agora: a saber, a confissão pessoal de seu autor e uma espécie de mémoires involuntárias e inadvertidas; também se tornou evidente que os propósitos morais (ou imorais) de toda filosofia constituíram o autêntico broto vital a partir do qual sempre cresceu a planta inteira. De fato, para explicar o modo como verdadeiramente surgiram as mais remotas asserções metafísicas de um filósofo, age-se bem (e com prudência) ao perguntar sempre em primeiro lugar: de que moral partem (ele parte)? Eu não acredito, por conseguinte, que um “impulso ao conhecimento” seja o pai da filosofia, mas que um outro impulso, aqui como em outros casos, serviu-se do conhecimento (e do desconhecimento!)[13] apenas como de um instrumento. Mas quem observar, a partir disso, os impulsos fundamentais do homem para ver até que ponto, precisamente aqui, eles poderiam ter exercido sua influência como gênios (ou demônios e duendes) inspiradores, descobrirá que todos eles alguma vez já fizeram filosofia – e que cada um deles gostaria por demais de mostrar que justamente ele próprio é o alvo último da existência e o legítimo senhor de todos os demais impulsos. Pois todo impulso é sequioso de poder: e como tal ele busca filosofar. – Todavia: com os eruditos, os autênticos homens de ciência, pode ser diferente – “melhor”, caso se queira –, pode haver realmente algo como um impulso cognitivo, algum pequeno mecanismo de relojoaria independente que, dando uma boa corda, funciona a valer a partir de então, sem que nenhum dos demais impulsos do erudito tome parte essencial aí. É por isso que os autênticos “interesses” do erudito residem habitualmente em coisas completamente diferentes, por exemplo, na família ou em ganhar dinheiro ou na política; é até quase indiferente se a sua pequena máquina é posta a funcionar neste ou naquele campo da ciência, e se o “promissor” jovem trabalhador faz de si um bom filólogo ou micólogo ou químico – não o caracteriza que ele se torne isto ou aquilo. No filósofo, ao contrário, não há absolutamente nada de impessoal; e sua moral, em especial, dá um decidido e decisivo testemunho de quem ele é – quer dizer, em que hierarquia os mais íntimos impulsos de sua natureza estão colocados uns em relação aos outros.
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    Quão maldosos podem ser os filósofos! Não conheço nada mais venenoso do que o chiste que Epicuro se permitiu contra Platão e os platônicos: ele os chamou de dionysiokolakes. Isto significa literalmente e em primeiro lugar “aduladores de Dionísio”, portanto, apetrechos de tiranos e lambe-botas; mas além de tudo também quer dizer que “são todos atores, neles não há nada autêntico” (pois dionysokolax era uma designação popular para ator)[14]. E neste último sentido está propriamente a maldade que Epicuro disparou contra Platão: aborrecia-o a maneira grandiosa, o colocar-se em cena, do qual Platão, juntamente com seus discípulos, entendia bem – do qual Epicuro nada entendia! Ele, o velho mestre-escola de Samos que vivia escondido em seu jardinzinho de Atenas e escreveu trezentos livros, quem sabe, talvez, por ambição e raiva de Platão? – Foram necessários cem anos até que a Grécia descobrisse quem foi esse deus dos jardins chamado Epicuro. – Ela descobriu? –
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    Em toda filosofia há um ponto em que a “convicção” do filósofo entra em cena: ou, para dizê-lo na linguagem de um antigo mistério:




    





    adventavit asinus




    pulcher et fortissimus.[15]
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    Quereis viver “segundo a natureza”? Ó nobres estóicos, que intrujice de palavras! Imaginai um ser semelhante à natureza, desmedidamente pródigo, desmedidamente indiferente, sem propósitos e consideração, sem misericórdia e justiça, fecundo e estéril e incerto ao mesmo tempo, imaginai a própria indiferença como poder – como poderíeis viver segundo essa indiferença? Viver – isso não é justamente um querer-ser-diferente do que essa natureza é? Viver não é avaliar, estabelecer preferências, ser injusto, limitado, querer ser diferente? E supondo que vosso imperativo “viver segundo a natureza” signifique no fundo o mesmo que “viver segundo a vida” – como é que poderíeis não fazê-lo? Para que fazer um princípio daquilo que vós próprios sois e tendes de ser? – Na verdade, as coisas são bem diferentes: enquanto afirmais, encantados, tomar da natureza o cânone de vossa lei, quereis algo que é o oposto, vós, estranhos comediantes e auto-enganadores! Vosso orgulho quer prescrever e incorporar à natureza, inclusive à natureza, a vossa moral, o vosso ideal; quereis que ela seja uma natureza “segundo a Stoa”[16] e gostaríeis que toda a existência apenas existisse à vossa própria imagem – como uma imensa, eterna glorificação e generalização do estoicismo! Não obstante todo o vosso amor à verdade, vos obrigais por tanto tempo, tão teimosamente, com tamanha fixidez hipnótica, a ver a natureza falsamente, isto é, estoicamente, até que não sois mais capazes de vê-la de outro modo – e por fim algum abismal orgulho ainda vos inspira a louca esperança de que, visto que sabeis tiranizar a vós próprios – estoicismo é autotirania –, também a natureza se deixe tiranizar: pois não é o estóico um fragmento de natureza?... Mas esta é uma velha, longa história: o que daquela vez sucedeu com os estóicos, sucede ainda hoje tão logo uma filosofia começa a acreditar em si mesma. Ela sempre cria o mundo à sua imagem, ela não pode fazer diferente; a filosofia é esse impulso tirânico mesmo, a mais espiritual vontade de poder, de “criação do mundo”, de causa prima.[17]
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    A diligência e a sutileza, eu quase diria a astúcia, com que hoje se ataca por toda parte na Europa o problema “do mundo real e do mundo aparente”[18], dá o que pensar e o que escutar; e quem aqui escuta ao fundo apenas uma “vontade de verdade” e nada mais certamente não goza dos ouvidos mais aguçados. Em casos raros e isolados pode realmente estar implicada aí tal vontade de verdade, alguma coragem descomedida e aventureira, alguma ambição de metafísico ao posto perdido, ambição que, afinal, sempre prefere um punhado de “certeza” a um vagão inteiro cheio de belas possibilidades; pode até mesmo haver fanáticos da consciência puritanos que preferem morrer estendidos sobre um nada certo a fazê-lo sobre um algo incerto. Mas isto é niilismo e sinal de uma alma desesperada, morta de cansaço: por mais valentes que os gestos de semelhante virtude possam parecer. Entre os pensadores mais fortes, mais cheios de vida, ainda sedentos de vida, as coisas parecem se dar de outro modo: ao tomar partido contra a aparência e pronunciar a palavra “perspectivo” quase com orgulho, ao avaliar a credibilidade de seus próprios corpos como sendo aproximadamente tão pequena quanto a credibilidade da evidência que diz “a Terra está imóvel”, e desse modo aparentemente bem-disposto deixam escapar entre os dedos a mais segura das posses (pois no que se acredita agora com mais firmeza do que no próprio corpo?), quem sabe se no fundo eles não querem reconquistar algo que se possuía outrora ainda mais firmemente, alguma parte das velhas terras da fé de antigamente, talvez “a alma imortal”, talvez “o velho deus”, em suma, idéias com as quais se podia viver melhor, quer dizer, de modo mais vigoroso e mais jovial, do que com as “idéias modernas”? Há nisso desconfiança contra essas idéias modernas, há descrença de tudo aquilo que foi construído ontem e hoje; há talvez um ligeiro fastio e um escárnio aí mesclados que não suportam mais o bric-à-brac de conceitos da mais variada procedência, que é como o assim chamado positivismo se apresenta hoje no mercado, uma repulsa do gosto mais exigente diante do colorido de feira e da andrajosidade de todos esses filosofastros da realidade,[19] nos quais nada há de novo e genuíno a não ser esse colorido. Nisto, segundo me parece, deve-se dar razão a esses céticos anti-realistas e microscopistas do conhecimento atuais: seu instinto, que os afasta da realidade moderna, não é refutado – que nos importam seus atalhos retrógrados! O essencial neles não é que eles querem “voltar”: mas que eles querem – afastar-se. Um pouco mais de energia, vôo, coragem, senso artístico: e eles quereriam ir adiante – e não de volta! –
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    Parece-me que por toda parte ocorre hoje um esforço no sentido de desviar o olhar da verdadeira influência que Kant exerceu sobre a filosofia alemã e, em particular, de se esquivar astutamente do valor que ele concedia a si próprio. Antes de tudo e em primeiro lugar, Kant tinha orgulho de sua tábua de categorias, e com essa tábua nas mãos, dizia: “isto é o mais difícil que alguma vez pôde ser empreendido em prol da metafísica”. – Mas entenda-se este “pôde ser”! Ele tinha orgulho de haver descoberto no homem uma nova faculdade, a faculdade para os juízos sintéticos a priori. Supondo que ele tenha se enganado quanto a isso: mas o desenvolvimento e o rápido desabrochar da filosofia alemã se ligam a esse orgulho e à competição de toda a juventude para descobrir talvez maiores motivos de orgulho – e, em todo caso, “novas faculdades”! – Mas reflitamos: está na hora. Como são possíveis os juízos sintéticos a priori?, perguntava-se Kant – e o que propriamente ele respondeu? Eles são facultados por uma faculdade[20] mas, infelizmente, não o fez em tão poucas palavras, mas de modo tão cerimonioso, venerável e com tal dispêndio de gravidade e tortuosidade[21] alemãs, que não se percebeu a divertida niaiserie allemande que se encontra em tal resposta. Grande foi o entusiasmo com essa nova faculdade, e o júbilo chegou ao seu ápice quando Kant, não bastasse isso, ainda descobriu uma faculdade moral no homem – pois naquele tempo os alemães ainda eram morais, e absolutamente ainda não eram “real-politisch”[22]. – Veio a lua-de-mel da filosofia alemã; todos os jovens teólogos do Seminário de Tübingen[23] se embrenhavam imediatamente nas moitas – todos procuravam por “faculdades”. E quanta coisa não se encontrou – naquela época inocente, rica, ainda juvenil do espírito alemão, em que a malévola fada do romantismo soprava, cantava, tempo em que ainda não se sabia distinguir entre “encontrar” e “inventar”![24] Em primeiro lugar, uma faculdade para o “supra-sensível”: Schelling a batizou de intuição intelectual, vindo, com isso, ao encontro dos desejos mais íntimos de seus alemães, no fundo desejosos de devoção. Não se pode fazer injustiça maior a todo esse buliçoso e exaltado movimento, que era juventude, por mais que se disfarçasse ousadamente com conceitos grisalhos e decrépitos, do que levá-lo a sério e tratá-lo até mesmo com indignação moral; enfim, a idade chegou – o sonho acabou. Chegou um momento em que as pessoas punham a mão na cabeça: e assim continuam até hoje. As pessoas haviam sonhado: antes de todos e em primeiro lugar – o velho Kant. “Facultado por uma faculdade” – dissera ele, ou pelo menos, dera a entender. Mas então isto é – uma resposta? Uma explicação? Ou não é antes apenas uma repetição da pergunta? Como afinal o ópio faz dormir? “Facultado por uma faculdade”, a saber, a virtus dormitiva – responde aquele médico de Molière:




    





    quia est in eo virtus dormitiva,




    cujus est natura sensus assoupire.[25]




    





    Mas respostas assim são próprias de comédia, e está finalmente na hora de substituir a pergunta kantiana, “como são possíveis os juízos sintéticos a priori?”, por uma outra pergunta, “por que é preciso crer em tais juízos?” – ou seja, está na hora de compreender que para o objetivo de conservação de seres de nossa espécie, tais juízos têm de ser cridos como verdadeiros; razão pela qual eles naturalmente também poderiam ser juízos falsos! Ou, dito de modo mais claro, grosseiro e radical: juízos sintéticos a priori não deveriam absolutamente “ser possíveis”: não temos qualquer direito a eles, em nossa boca eles são todos juízos falsos. Só que é preciso, contudo, a crença na sua verdade como uma crença de fachada e aparência que pertence à ótica de perspectivas própria da vida. – E para recordar, por fim, a enorme influência que “a filosofia alemã” – compreende-se, como espero, seu direito às aspas? – exerceu em toda a Europa, não se duvide que uma certa virtus dormitiva teve parte nisso: entre nobres ociosos, virtuosos, místicos, artistas, cristãos três-quartos e obscurantistas políticos de todas as nações, as pessoas estavam encantadas por possuir, graças à filosofia alemã, um antídoto contra o sensualismo ainda predominante que transbordou do século anterior para o presente, em suma – “sensus assoupire”.....
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    No que respeita ao atomismo materialista: este pertence às coisas melhor refutadas que existem; e talvez não haja atualmente na Europa ninguém entre os doutos tão indouto a ponto de ainda lhe atribuir, exceto para o cômodo uso diário e doméstico (ou seja, como uma abreviação dos meios de expressão), um significado sério – graças, em primeiro lugar, àquele polonês Boscovich,[26] que, juntamente com o polonês Copérnico, foi até agora o maior e o mais vitorioso adversário da aparência. Pois enquanto Copérnico nos persuadiu a acreditar, contrariamente a todos os sentidos, que a Terra não está parada, Boscovich nos ensinou a abjurar da crença na última coisa da Terra que “estava parada”, a crença na “substância”[27], na “matéria”, no átomo, montinho e resto de Terra: foi o maior triunfo sobre os sentidos até agora conquistado sobre a Terra. – Mas é preciso ir ainda mais longe e declarar guerra também à “necessidade atomista”, que, do mesmo modo que aquela mais famosa “necessidade metafísica”, ainda leva uma perigosa sobrevida em áreas onde ninguém imagina – uma guerra sem piedade por todos os meios: – deve-se aniquilar, em primeiro lugar, também aquele outro e mais funesto atomismo que o cristianismo ensinou melhor e por mais tempo, o atomismo da alma. Que nos seja permitido designar com essa expressão a crença que considera a alma como sendo algo inextinguível, eterno, indivisível, uma mônada, um átomo: essa crença deve ser eliminada da ciência! Ao fazer isso, não é absolutamente preciso, dito entre nós, livrar-se da “alma” mesma e renunciar a uma das mais antigas e mais respeitáveis hipóteses: como costuma ocorrer à falta de jeito dos naturalistas, que, mal tocam na “alma”, também a perdem. Mas o caminho para novas versões e refinamentos da hipótese da alma se encontra aberto: e conceitos como “alma mortal”, “alma como multiplicidade do sujeito” e “alma como estrutura social dos impulsos e afetos” querem doravante ter direito de cidadania na ciência. Ao dar um fim à superstição que até agora se alastrava com um viço quase tropical em torno da idéia de alma, o novo psicólogo sem dúvida se lançou, por assim dizer, em um novo deserto e em uma nova desconfiança – pode ser que para os psicólogos mais velhos as coisas fossem mais cômodas e alegres –: mas, no fim, justamente por isso ele também se sabe condenado à invenção – e, quem sabe, talvez à descoberta.[28]
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    Os fisiólogos deveriam refletir ao estabelecer o impulso de autoconservação como o impulso cardinal de um ser orgânico. Algo que é vivo quer sobretudo dar vazão à sua força – a vida mesma é vontade de poder –: a autoconservação é apenas uma das conseqüências indiretas e mais freqüentes disso. – Em suma, nisso, como em tudo, cuidado com princípios teleológicos supérfluos! – caso do impulso de autoconservação (que se deve à inconseqüência de Espinosa). Assim ordena o método, que deve ser essencialmente economia de princípios.
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    Talvez cinco, seis cabeças começam agora a compreender que também a física é apenas uma interpretação e ordenação do mundo (de acordo conosco!, permitam-me dizê-lo) e não uma explicação do mundo: mas, na medida em que ela se apóia na crença nos sentidos, ela passa por ser algo mais, e por longo tempo ainda deve passar por ser algo mais, a saber, por explicação. Ela tem olhos e dedos a seu favor, ela tem a evidência e a palpabilidade a seu favor: sobre uma época cujo gosto fundamental é plebeu, isto exerce um efeito encantador, persuasivo, convincente – isto até segue instintivamente o cânone de verdade do eterno sensualismo popular. O que é claro, o que “esclarece”? Primeiramente, aquilo que pode ser visto e tocado – até esse ponto é preciso levar cada problema. De modo inverso: precisamente na resistência contra a evidência dos sentidos consistia o encanto do modo de pensar platônico, que era um modo de pensar nobre – talvez entre homens que inclusive gozavam de sentidos mais fortes e mais exigentes do que os de nossos contemporâneos, mas que sabiam encontrar um triunfo mais elevado em permanecer senhores desses sentidos: e isto através de pálidas, frias, cinzentas redes conceituais que lançavam sobre o colorido turbilhão dos sentidos – a turba dos sentidos, como disse Platão[29]. Nessa sujeição do mundo e nessa interpretação do mundo à maneira de Platão, havia um tipo de gozo diverso daquele que nos oferecem os físicos de hoje, bem como os darwinistas e antiteleólogos dentre os operários da fisiologia, com seu princípio da “força mínima” e da idiotice máxima. “Onde o homem não tem mais nada para ver e tocar, ali ele também não tem mais nada a fazer” – este é sem dúvida um imperativo diverso do platônico, o qual, porém, para uma rude e laboriosa espécie futura de operadores de máquinas e construtores de pontes, que apenas tem trabalho grosseiro a fazer, pode ser precisamente o imperativo adequado.
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    Para praticar a fisiologia com boa consciência, é preciso sustentar que os órgãos dos sentidos não são fenômenos no sentido da filosofia idealista: como tais, eles não poderiam ser causas! Assim, o sensualismo é ao menos hipótese reguladora, para não falar de princípio heurístico. – O quê? E outros até dizem que o mundo externo seria obra de nossos órgãos? Mas então nosso corpo, sendo uma parte desse mundo externo, seria obra de nossos órgãos! Mas então nossos órgãos mesmos seriam – obra de nossos órgãos! Esta é, assim me parece, uma radical reductio ad absurdum[30]: supondo que o conceito de causa sui seja algo radicalmente absurdo. Por conseguinte, o mundo externo não é obra de nossos órgãos –?
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    Ainda há cândidos auto-observadores que acreditam na existência de “certezas imediatas”, por exemplo, “eu penso”, ou, caso da superstição de Schopenhauer, “eu quero”: como se aqui o conhecer conseguisse apreender seu objeto puro e nu, como “coisa em si”, e nem por parte do sujeito nem por parte do objeto ocorresse uma falsificação. Repetirei cem vezes, porém, que “consciência imediata”, do mesmo modo que “conhecimento absoluto” e “coisa em si”, implica uma contradictio in adjecto[31]: deveríamos nos libertar, afinal, da sedução das palavras! Que o povo acredite que o conhecer é um conhecer até o fim, o filósofo deve dizer a si próprio: “Se decomponho o processo que está expresso na proposição ‘eu penso’, obtenho uma série de ousadas afirmações, cuja fundamentação é difícil, talvez impossível – por exemplo, que sou eu quem pensa, que de fato deve haver um algo que pensa, que pensar é uma atividade e um efeito por parte de um ser que é pensado como causa, que existe um ‘eu’, e finalmente, que já está estabelecido o que designar com pensar – que eu sei o que é pensar. Pois se acerca disso eu já não tivesse me decidido comigo, pelo que eu deveria medir que aquilo que acaba de acontecer não é talvez ‘querer’ ou ‘sentir’? Enfim, aquele ‘eu penso’ pressupõe que eu compare meu estado atual com outros estados que conheço em mim, para assim estabelecer o que ele é: devido a essa relação retrospectiva com outro ‘saber’, ele não tem para mim, em todo caso, qualquer ‘certeza’ imediata.” – No lugar dessa “certeza imediata”, na qual o povo eventualmente pode acreditar, o filósofo recebe nas mãos, assim, uma série de questões de metafísica, verdadeiras questões de consciência para o intelecto, que são: “Donde tomo o conceito de pensar? Por que acredito em causa e efeito? O que me dá o direito de falar de um eu, e até de um eu como causa, e, por fim, ainda de um eu como causa dos pensamentos?” Quem se atreve a responder de imediato tais questões metafísicas apelando a uma espécie de intuição do conhecimento, como faz aquele que diz: “Eu penso, e sei que pelo menos isso é verdadeiro, real, certo” – esse, hoje, num filósofo, encontrará prontos um sorriso e dois pontos de interrogação. “Meu senhor”, o filósofo talvez lhe dê a entender, “é improvável que não te enganes: mas por que afinal sempre a verdade?” –
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    No que respeita à superstição dos lógicos: eu não me cansarei de voltar a sublinhar um pequeno, ínfimo fato que esses supersticiosos confessam de má vontade – a saber, que um pensamento vem quando “ele” quer, e não quando “eu” quero; de modo que é uma falsificação dos fatos afirmar: o sujeito “eu” é a condição do predicado “penso”. Isso pensa[32]: mas que este “isso” seja precisamente aquele velho, célebre “eu”, é, para dizer o mínimo, apenas uma suposição, uma afirmação, sobretudo não é qualquer “certeza imediata”. No fim, com esse “isso pensa” já se foi longe demais: esse “isso” já contém uma interpretação do processo e não pertence ao próprio processo. Aqui se tiram conclusões segundo o hábito gramatical de que “pensar é uma atividade, a cada atividade corresponde alguém que age, logo –”. Aproximadamente segundo o mesmo esquema, o mais antigo atomismo ainda procurava, além da “força” que atua, aquele montinho de matéria no qual ela se encontra, a partir do qual ela age, o átomo; mentes mais rigorosas aprenderam por fim a passar sem esse “resto de Terra”, e talvez um dia as pessoas se habituem, e os lógicos também, a passar sem esse pequeno “isso” (no qual o velho e venerável eu se volatilizou).
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    Numa teoria, não é realmente o menor de seus atrativos o fato de ela ser refutável: precisamente com isso ela atrai mentes mais sutis. Parece que a cem vezes refutada teoria do “livre-arbítrio” deve sua perduração tão-somente a esse atrativo –: sempre volta a aparecer alguém e se sente forte o bastante para refutá-la.
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    Os filósofos costumam falar da vontade como se ela fosse a coisa mais conhecida do mundo; até Schopenhauer deu a entender que somente a vontade nos é verdadeiramente conhecida, completamente conhecida, conhecida sem desconto e sem acréscimo. Mas sempre volta a me parecer que também nesse caso Schopenhauer apenas fez precisamente aquilo que os filósofos costumam fazer: ele assumiu e exagerou um preconceito popular. Querer me parece antes de tudo algo complicado, algo que é uma unidade apenas como palavra – e precisamente em uma palavra reside o preconceito popular que se assenhoreou da sempre apenas escassa cautela dos filósofos. Sejamos, então, ao menos uma vez, mais cautelosos, sejamos “afilosóficos” – digamos: em todo querer há, primeiro, uma multiplicidade de sensações, a saber, a sensação do estado do qual nos afastamos, a sensação do estado ao qual nos dirigimos, a própria sensação desse “afastamos” e “dirigimos”, e então, ainda, uma sensação muscular concomitante, que, por uma espécie de hábito, ainda que não coloquemos “braços e pernas” em movimento, principia seu jogo tão logo nós “queremos”. Como, portanto, sentir, e mais precisamente, um sentir múltiplo, pode ser reconhecido como ingrediente do querer, assim, em segundo lugar, também o pensar: em todo ato de vontade há um pensamento que comanda; – e não se deve acreditar que se possa separar esse pensamento do “querer”, como se então ainda restasse vontade! Terceiro, a vontade não é apenas um complexo de sentir e pensar, mas antes de tudo, ainda um afeto:[33] e, mais precisamente, esse afeto do comando. Aquilo que é chamado de “livre-arbítrio” é essencialmente o afeto de superioridade com respeito àquele que tem de obedecer: “eu sou livre, ‘ele’ tem de obedecer” – essa consciência reside em toda vontade, e do mesmo modo, aquela tensão da atenção, aquele olhar direto que fixa exclusivamente uma coisa, aquela valoração absoluta, “agora é necessário isso e não outra coisa”, aquela certeza interior de que haverá obediência e o que mais ainda pertença à condição do mandante. Um homem que quer – ordena a um algo em si que obedece ou que ele acredita que obedece. Mas atente-se para o que há de mais estranho na vontade – nessa coisa tão múltipla, para a qual o povo tem apenas uma palavra: na medida em que no caso dado somos ao mesmo tempo os mandantes e os obedecentes, e, como obedecentes, conhecemos as sensações de coação, insistência, pressão, resistência, movimento, que costumam iniciar imediatamente após o ato de vontade; na medida em que, por outro lado, temos o hábito de não fazer caso, de nos enganar acerca dessa dualidade graças ao conceito sintético “eu”, prendeu-se ao querer ainda toda uma cadeia de conclusões errôneas e, por conseguinte, de falsas valorações da própria vontade – de tal modo que o querente acredita de boa-fé que o querer basta para a ação. Visto que na maioria dos casos apenas se quis quando também o efeito da ordem, portanto a obediência, portanto a ação, podia ser esperado, a aparência se traduziu na sensação de que aí haveria uma necessidade do efeito; em suma, o querente acredita, com um razoável grau de certeza, que vontade e ação, de algum modo, são uma só coisa – ele atribui o êxito, a execução do querer, à própria vontade, gozando com isso de um aumento daquela sensação de poder que todo êxito traz consigo. “Livre-arbítrio” – essa é a expressão para aquele multiforme estado de prazer do querente que ordena e ao mesmo tempo se funde num só com o executante – que, como tal, goza conjuntamente o triunfo sobre as resistências, mas julga consigo mesmo que foi sua própria vontade que verdadeiramente superou as resistências. O querente toma assim as sensações de prazer dos instrumentos executantes bem-sucedidos, das serviçais “subvontades” ou subalmas – nosso corpo é tão-somente uma estrutura social de muitas almas – em acréscimo às suas sensações de prazer como mandante. L´effet c’est moi[34]: ocorre aqui o que sucede em toda comunidade bem constituída e feliz, a classe reinante se identifica com os êxitos da comunidade. Em todo querer, trata-se simplesmente de mandar e obedecer, sobre a base, como dissemos, de uma estrutura social de muitas “almas”: razão pela qual um filósofo deveria se arrogar o direito de compreender o querer em si já dentro do horizonte da moral: moral, pois, entendida como a teoria das relações de dominação sob as quais se origina o fenômeno “vida”. –
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    Que os diversos conceitos filosóficos não são algo casual, que não são algo que cresce por si, mas que medrem em relação e com parentesco entre si, que eles, por mais súbita e arbitrariamente que pareçam surgir na história do pensamento, pertençam a um sistema tanto quanto o conjunto dos membros da fauna de um continente: isso é algo que ainda se revela, por fim, no modo seguro como os mais diferentes filósofos sempre voltam a preencher um certo esquema básico de filosofias possíveis. Sob um encantamento invisível, eles percorrem sempre do início, mais uma vez, a mesma órbita: por mais independentes que eles possam se sentir uns dos outros com sua vontade crítica ou sistemática: algo neles os guia, algo os impulsiona numa determinada ordem um atrás do outro, precisamente aquela inata sistemática e afinidade de conceitos. Seu pensamento é de fato muito menos uma descoberta do que um reconhecimento, uma rememoração, um retorno e um regresso a um distante e remoto lar geral da alma, do qual esses conceitos um dia saíram – o filosofar, nesse sentido, é uma espécie de atavismo da mais alta categoria. A singular semelhança de família de todo filosofar indiano, grego e alemão esclarece-se de modo bastante simples. Precisamente onde existe parentesco lingüístico, é absolutamente inevitável que, graças à comum filosofia da gramática – quero dizer, graças ao inconsciente domínio e condução por meio de idênticas funções gramaticais –, tudo esteja preparado de antemão para um idêntico desenvolvimento e seqüência de sistemas filosóficos: do mesmo modo que para certas possibilidades diversas de interpretação do mundo, o caminho parece como que bloqueado. Filósofos do âmbito lingüístico uralo-altaico (no qual o conceito de sujeito é menos desenvolvido) com grande probabilidade olharão “para o mundo” de maneira diferente, e serão encontrados em outras trilhas, do que indo-germânicos ou muçulmanos: o encantamento de determinadas funções gramaticais é, em seu fundamento último, o encantamento de juízos de valor fisiológicos e de condições raciais. – É o que basta para a rejeição da superficialidade de Locke no que respeita à origem das idéias.
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    A causa sui é a melhor autocontradição que até agora foi imaginada, uma espécie de violação e antinatureza lógicas: mas o desmedido orgulho do homem o levou a se enredar de modo profundo e terrível precisamente com esse absurdo. O anseio por “livre-arbítrio”,[35] naquele superlativo sentido metafísico que infelizmente ainda impera nas cabeças dos semi-instruídos, o anseio de carregar sozinho a inteira e última responsabilidade por suas ações e dela desobrigar Deus, mundo, antepassados, acaso, sociedade, não é nada menos do que o de ser precisamente essa causa sui e, com uma audácia maior que aquela de Münchhausen,[36] puxar-se pelos cabelos do pântano do nada para a existência. Supondo que, desse modo, alguém se dá conta da ingenuidade campônia desse célebre conceito de “livre-arbítrio” e o risca de sua mente, então lhe peço agora que leve seu “esclarecimento” um passo adiante e também risque de sua mente a inversão desse não-conceito de “livre-arbítrio”: refiro-me à “vontade não-livre”, que chega a ser um abuso de causa e efeito. Não se deve coisificar erroneamente “causa” e “efeito” tal como fazem os investigadores da natureza (e aqueles que, como eles, naturalizam no pensamento hoje em dia) conforme a dominante palermice mecanicista que aperta e pisa a causa até que ela “produza efeito”; devemos nos servir da “causa”, do “efeito”, meramente como de puros conceitos, quer dizer, como de ficções convencionais para fins de designação, de comunicação, não de explicação. No “em si” não há nada de “associações causais”, de “necessidade”, de “não-liberdade psicológica”, aí não se segue “o efeito à causa”, não rege nenhuma “lei”. Fomos nós somente que inventamos as causas, a sucessão, a reciprocidade, a relatividade, a coação, o número, a lei, a liberdade, o motivo, a finalidade; e quando introduzimos pela imaginação, quando misturamos às coisas esse mundo de signos considerado como algo “em si”, agimos novamente como sempre agimos, a saber, mitologicamente. A “vontade não-livre” é mitologia: na vida real, trata-se apenas de vontade forte e fraca. – Já é quase sempre um sintoma daquilo que lhe falta, quando um pensador percebe em toda “conexão causal” e “necessidade psicológica” algo de coação, carência, obediência compulsória, pressão, não-liberdade: é revelador sentir justamente assim – a pessoa se revela. E, em geral, se observei corretamente, a “não-liberdade da vontade” é tomada como um problema por dois lados completamente opostos, mas sempre de um modo profundamente pessoal: uns não querem perder por nada deste mundo sua “responsabilidade”, a fé em si, o direito pessoal ao seu mérito (as raças vaidosas aí se incluem); outros, ao contrário, não querem responder por nada, não querem ser culpados de nada e exigem, a partir de um autodesprezo íntimo, poder se eximir de qualquer maneira. Estes últimos, quando escrevem livros, costumam hoje intervir a favor dos criminosos; uma espécie de compaixão socialista é o seu disfarce mais agradável. E, realmente, o fatalismo dos fracos de vontade ganha espantosamente em beleza quando sabe se apresentar como “la religion de la souffrance humaine”[37]: esse é o seu “bom gosto”.
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    Na condição de um velho filólogo que não pode abrir mão da maldade de apontar o dedo para artes de interpretação ruins, peço que me perdoem: mas essa “lei da natureza”, da qual vós, físicos, falais tão orgulhosamente, como se – – apenas existe graças à vossa interpretação e vossa péssima “filologia” – ela não é nenhum fato, nenhum “texto”, antes somente um arranjo ingênuo-humanitário e uma deturpação de sentido com que vindes à saciedade ao encontro dos instintos democráticos da alma moderna! “Igualdade perante a lei por toda parte – nisso a natureza não é diferente e nem melhor do que nós”: uma graciosa segunda intenção em que mais uma vez se encontra disfarçada a hostilidade plebéia contra tudo que é privilegiado e autocrático, bem como um segundo e mais refinado ateísmo. “Ni dieu, ni maître”[38] – assim também o quereis vós: e por isso, “viva a lei natural”! – não é verdade? Mas, como foi dito, isso é interpretação, não texto; e poderia vir alguém que, com intenção e arte de interpretação contrária, soubesse ler na mesma natureza e com vista aos mesmos fenômenos precisamente a imposição tirânica-impiedosa e implacável de pretensões de poder – um intérprete que colocasse de tal modo diante de vossos olhos a ausência de exceção e a incondicionalidade existente em toda “vontade de poder”, que quase toda palavra, e mesmo a palavra “tirania”, parecesse por fim inútil ou já como metáfora debilitante e atenuante – como demasiado humana –; um intérprete que, não obstante, concluiria afirmando acerca do mundo o mesmo que afirmais, a saber, que ele possui um decurso “necessário” e “calculável”, mas não porque nele regem leis, senão porque absolutamente faltam as leis, e todo poder, a todo momento, extrai sua última conseqüência. Supondo que também isso é apenas interpretação – e sereis rápidos o bastante em objetar isso? –, então, tanto melhor. –
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    Até agora, toda a psicologia ficou presa a preconceitos e temores morais: ela não se arriscou nas profundezas. Concebê-la como morfologia e teoria do desenvolvimento da vontade de poder, como eu a concebo – ninguém tocou nisso ainda, sequer em pensamentos: desde que seja lícito, pois, reconhecer naquilo que até agora se escreveu, um sintoma daquilo que até agora se calou. A força dos preconceitos morais penetrou profundamente no mundo mais espiritual, aparentemente mais frio e mais desprovido de pressupostos – e, como é obvio, causando danos, tolhendo, ofuscando, distorcendo. Uma verdadeira fisiopsicologia tem de lutar com resistências inconscientes no coração do investigador, ela tem “o coração” contra si: já uma teoria do condicionamento mútuo dos impulsos “bons” e dos “maus” provoca, como uma imoralidade mais sutil, aflição e desgosto numa consciência mais enérgica e corajosa – ainda mais uma teoria da derivabilidade de todos os impulsos bons a partir dos maus. Supondo-se, porém, que alguém considere que mesmo os afetos do ódio, da inveja, da cobiça, da ambição de poder são afetos condicionantes da vida, são algo que precisa existir na economia global da vida de modo fundamental e essencial e, por conseguinte, que ainda devam ser intensificados caso se deva intensificar a vida – esse sofrerá, por tal orientação de seu juízo, como de um enjôo marítimo. E, no entanto, mesmo essa hipótese não é nem de longe a mais penosa e a mais estranha nesse imenso, ainda quase inexplorado reino de perigosos conhecimentos – e há realmente cem boas razões para que permaneça longe dele todo aquele que o – consiga! Por outro lado: uma vez que se veio parar aqui com sua embarcação, pois bem! Dentes bem cerrados agora! Olhos abertos! A mão firme no leme! – nós partimos diretamente rumo à moral, e nisso nós esmagamos, nós reduzimos a pó, talvez, nosso próprio resto de moralidade ao fazer e ousar nossa viagem nesse rumo – mas o que importamos nós! Jamais se abriu antes para ousados viajantes e aventureiros um mundo mais profundo de conhecimento: e o psicólogo que desse modo “faz sacrifício” – não é o sacrifizio dell´intelletto,[39] ao contrário! – ao menos poderá pedir em troca que a psicologia seja novamente reconhecida como rainha das ciências, a cujo serviço e para cuja preparação existem as demais ciências. Pois doravante a psicologia volta a ser o caminho para os problemas fundamentais.



OEBPS/Images/cover.jpg





OEBPS/Images/Rosto.jpg
Friedrich Nietzsche

Além do bem e do mal

Preltdio a uma filosofia do futuro

Tradugao e notas de Renato Zwick

Apresentagdo e cronologia de Marcelo Backes

wwwlpm.com br

PM POCKET





